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duas dreas: a drea da técnica do
gene no dmbito extra-humano e
a drea da genética humana,

Na medida em que se trata do
pmdhmmdaﬁ.micadom

extra-humano, nio sio visiveis,
segundo a fase de desenvolvi-
mento descrita anteriormente,
restrigbes juridicas. Porque a
liberdade de ciéncia e investiga-
40, geralmente assegurada, tam-
bém cabe, em todo o caso, no
ambito da investigacio basica, &
investigacdo do gene. Na medi-
da em que, todavia, a investiga-
30 basica converte-se em aplica-
Gio, pode-se, de forma seme-
Ihante como na transformacao
da Fisica e Quimica que pée em
risco © meio ambiente, por a
questio politico-juridica, se pro-
cedimentos manipulativos gené-
ticos, que poderiam conduzir a
intervengdes irreversiveis na
existéncia do gene, devem ficar
na livre discricionariedade do
investigador individual, ou entdo
ser responsabilizados diante da
comunidade juridica e, por con-
seguinte, pelo menos por certas
linhas diretivas — de modo seme-
Thante come na entrada das
medidas de seguranca, mencio-
nada, em novas combinagoes de
ADN - seriam assegurados.
Uma tal necessidade de pro-
tecdo se torna tanto maior quan-
to mais estd em jogo o tratamen-
to biotecnoldgico como patrimé-
nio humano. A terminologia,
generalizada a partir do inglés,
de genetic counselling, gemetic
screenning e genetic engineering,
corresponde um conceito amplo
como genética humana, ao qual
pertence tanto o procedimento
de diagnéstico e de terapia,
como também © manipulativo-
genético: comegando pelo diag-
néstico pré-natal e anilise do
genoma, sobre fertilizagio in
vitro e transferéncia de embrido
até a transferéncia do gene em
células somdticas e embriondrias
e possivelmente clonagem.
Nesse dmbito, a liberdade de
investigacio encontra, em todo
o caso, um limite 14 onde & rea-
lizado, por meio do procedimen-
to genético-humano, um tipo
penal ou civil que serve a prote-
gio de um bem garantido juridi-
co-fundamentalmente (artigos
12, IIL, 57 caput da Constituicio
Federal, artigo 129 do Codigo
Penal, artigos 1538, 1545 do
Cadigo Civil). Se e até que ponto
esses lipos de protecdo estdo
preenchidos ndo se deixa, toda-
via, dizer globalmente, sendo
depende decisivamente do obje-
tivo e das consequiéncias do pro-
cedimento  técnico-humano
variado.
a)Diagndstico pré-natal: na
medida em que tais intervengoes

A técnica do

sdp realizadas com objetivo tera-
péutico, elas fundamentalmente
540 justificadas como “tratamen-
to de cura” ou, caso ainda no
estigio probatério, como “tenta-
tiva de cura”. Segundo isso, ndo
existem objeches, nomeadamen-
te contra uma aminiocentese ou
bigpsia de vilosidade corribnica,
na medida em que servem A
comprovagio de prejuizo gené-
tico para poder-se opor em
tempo oportuno. Enquanto,
todavia, esse diagndstico serve,
primariamente, se nio exclusiva-
mente, para a determinagio do
5ex0, e entdo, em caso indeseja-
do, fazer a interrupgio da gravi-
dez - o que, segundo certos orde-
namentos juridicos, é permitido
pela descriminagao da interrup-
G40 nos primeiros trés meses —
nio se pode conceder a ele o
cariter de cura.

b)Transferéncia de esperma
artificial: se esta sucede como
inseminagdo homologa, na qual
uma mulher ¢ fecundada pelo
sémen do seu marido, deve ser
entendida como “tratamento de
cura’, caso se veja no remédio
para perturbagies de fertilizacio,
a eliminagio de uma doenga ou
uma situacio doentia. Ao contri-
rio, a inseminagao heterdloga por
doagio de sémen de um tercei-

o é, sem davida, por indole e
objetivo, uma medida médica,
que, entretanto, estd unida com
problemas de conseqiiéncias
sociais considerdveis, como,
sobretudo, de natureza juridico-
familiar: assim, especialmente
com vista & (impugnagio da )
legitimidade da crianca, ou seja,
o anonimato geralmente conce-
dido ao doador do sémen que,
porém, vai contra o interesse
legitimo da crianga do conheci-
mento de sua procedéncia. Nao
bastassem essas dificuldades,
uma exigéncia politico-juridica
para pontualizagio legal da rela-
¢éo pais-filhos nao pode ser
negada e, precisamente, tanto no
interesse individual da crianga
afetada como também no interes-
se social da integridade institu-
cional de casamento e familia.
¢)Fertlizagio in vitro e trans-
feréncia de embrido: esses pro-
blemas tornam-se ainda mais
complexos quando a manipula-
¢ao da fecundagio nao se restrin-
e a uma inseminagao (homdlo-
ga ou heterdloga) do embrido
implantado na mie genética,
sendo o embridio ¢ transferido
para uma outra mulher. E preci-
samente, ou por meio disto, que
o évulo fecundado no corpo da
doadora do dvulo (por meio

possibilidades de combina
mente, por um lado, pela unido
variada de évulos e doador de
sémen e, por outro, pelos proce-
dimentos de fecundagio ou
um juizo global. Antes, deverd se
diferenciar juridicamente

parte, ¢, de outra, com 0s cone-
%05 a0 procedimento de fecunda-
Gao ou transferéncia.

d)Transferéncia de gene em
células embriondrias: em contras-
te com a fecundagio artificial (b)
e transferéncia de embrido (c), de
um lado, onde évulo e sémen sio
fundidos geneticamente um com
o outro inalterados ou, por um
outro, com a transferéncia do
gene em células somdticas (e),
onde o gene novo fica restringi-
do a um niimero limitado de
células jd tornadas independen-
tes, na tranferéncia do gene,
aqui discutido, em uma célula
ovaria fecundada ainda indife-
renciada, todas as células do
organismo disso originado tor-
nam-s¢ Htulares do gene novo
com a conseqiiéncia de que
todos os descendentes igual-
mente trazem uma informagico
hereditiria manipulada. Para
um juizo juridico de uma tal
transferéncia do gene, duas dis-
tingdes parecem essenciais: uma
vez, se a transferéncia do gene
em tais células ovirias fecunda-
das é realizada, que mais tarde
convertem-se plenamente em
pessoas ou se uma implantagio
no ltero primeiro até ndo suce-
de; outra, deve ser diferenciado
enire clonagem e combinagdo
nova de genes.

Se a transferéncia do gene em
células ovirias fecundadas é rea-
lizada, que nio sio implantadas,
entio o embrido estd sem prote-
do ou carente de protegio.

Na medida em que ocorre
uma tal manipulagio por clona-

uando por transplantagio
g:u:u‘:‘:lens de células indiferen-
ciadas em células ovérias fecun-
dadas, ¢ entdo, células ovirias
descarogadas, pode suceder uma
transferéncia da informagao
hereditiria geral, fica certamen-
te mantida em sua conexio total.
Todavia, em uma tal manipula-
gio do patriménio humano, a
dignidade da pessoa pode ser
tocada sua inviolabilida-
de também deve estar garantida
a peculiaridade e o nio-falsea-
mento da pessoa, postos em
risco pela clonagem. E precisa-

mente, no s6 por ser imposta &
forga & célula oviria uma iden-
tidade c diferente,
mas também por desta forma ser
possivel produzir um namero
arbitrariamente grande de indi-
viduos com modelo genético

Entretanto, mesmo ld onde
por uma combinagio nova de
genes se apresenta uma modifi-
parcial da informagio here-

modificada e falsificada. Acresce,
como agravante, que no estigio
de desenvolvimento atual ainda
nao é previsivel como o proces-
so de diferenciagio influi o
cunho do gene novo, de modo
que os efeilos e riscos para o ser
afetado nem sequer sao aprecia-
veis. Também pelo consenti-
mento dos “pais”, nem todos 0s
problemas estariam eliminados,
porque o realmente “afetado”é o
ser manipulado, e o consenti-
mento necessério — pois um bem
juridico altamente pessoal € atin-
gido - ndo pode ser dado repre-
sentativamente por outros.

e)Transferéncia de genes em
células somiticas: ma medida
em que pode ser possivel curar
em células corporais j4 tornadas
independentes um gene defei-
tuoso ser neutralizado ou até
substituido por implantagio de
um intato, basta um esclareci-
‘mento ao afetado e o seu consen-
timento. L

flAnilise do genoma: na
medida em que uma tal anélise
se restringe A prova ou a retira-
da de quadros clinicos pontuais
(enfermidades hereditdrias), é
isso admissivel juridicamente na
forma igual a toda intervengio
diagnéstico-terapéutica. Funda-
mentalmente deveria bastar para
a conservagio do cardter confi-
dencial, a protecio médica, ji
existente, do segredo e dos
dados. Se se reflete, em compa-
ragao com isso, sobre as conse-

ma em vérios dngulos para o
grupo de pessoas afetados por
“discriminagio eugénica”, por
exemplo, com vista ao lugar de
trabalho ou aos prémios de risco
juridico-assegurados, entio a
necessidade de regulactes de
protecio diante de abuso possi-
vel ndo pode ser negada. Nesse
sentido, também o Conselho
Europeu exigiu regulamenta-
Soes relativas & classificagao,
armazenamento, protegio e uti-
lizagio de informagdes genéticas
Para pessoas individuais (reco-
mendagio de 26.1.1982, nimero
934, ponto 4i).
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